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EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023 

 

AVISO 

 
Torna-se público, para o conhecimento dos interessados, que o Município de Várzea da Roça – Bahia, através 

da Prefeitura Municipal, por meio do Setor de Licitações e Contratos, situada à Praça da Bandeira, nº 125, 

Centro, nesta cidade de Várzea da Roça - BA, realizará licitação, na Modalidade PREGÃO, na forma ELE-

TRÔNICA, critério de julgamento maior percentual de desconto por lote, para “contratação de pessoa jurídica 

para serviços de manutenção preventiva, corretiva, fornecimento de peças e demais serviços necessários para a 

frota dos veículos e máquinas do Município de Várzea da Roça”, cujas especificações detalhadas encontram-se 

no Edital e seus anexos. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e pelas Leis Complementares nº 

123/2006, 147/2014 e 155/2016, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 10.024/2019 e demais legislações aplicá-

veis, e as exigências estabelecidas neste Edital, e seus anexos. 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação. 

DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/12/2023 às 08h59min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇO: 09h00min. do dia 12/12/2023. 

 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasí-

lia-DF. 

 

O Edital completo está à disposição dos interessados na Prefeitura do Município de Várzea da Roça – BA, 

junto ao Departamento de Licitações e Contratos, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 

17h00, e será disponibilizado através de gravação em dispositivo do interessado, podendo também ser obtido 

através dos seguintes sites: https://licitanet.com.br e https://www.varzeadaroca.ba.gov.br, em Licitações. 

 

Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (74) 3669-2188, ou através do e-mail: licita-

cao@varzeadaroca.ba.gov.br. 

 

 

 

 

Várzea da Roça – Bahia, 29 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Adicelmo Oliveira da Cruz 

Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 004/2023 
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01 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, será dotado de recursos 

de criptografia e autenticação que garantam as condições de segurança em todas as etapas do certame através 

do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações), através do site https://licitanet.com.br – Licitações On-Line. A 

utilização do sistema de pregão eletrônico está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 

17 de julho de 2002. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Várzea da Roça, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o link “licitações públicas” cons-

tante da página eletrônica https://licitanet.com.br – Licitações On-Line. 

 

1.3. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da LC 123/2006, 

atendendo o direito de prioridade para microempresa de pequeno porte para efeito do desempate quando veri-

ficado ao final da disputa de preços. 

 

IMPORTANTE: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação. 

DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/12/2023 às 08h59min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇO: 09h00min. do dia 12/12/2023. 

 

LOCAL: https://licitanet.com.br – Licitações On-Line “Acesso Identificado no link - licitações públicas” 

 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

02 – DO OBJETO 
 

2.1. É objeto do presente certame o “contratação de pessoa jurídica para serviços de manutenção preven-

tiva, corretiva, fornecimento de peças e demais serviços necessários para a frota dos veículos e máquinas 

do Município de Várzea da Roça”. 

 

2.2. A descrição detalhada do objeto e quantitativos da presente licitação constam do Anexo I deste Edital. 

 

03 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, qualquer empresa individual ou sociedade 

empresarial e regularmente estabelecida no País, que seja especializada no ramo de atividade de acordo com o 

objeto desta Licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus 

anexos e que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Licitanet 

através do site https://licitanet.com.br – Licitações On-Line; 

 

3.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 

 

3.3. Não poderão participar da licitação as empresa interessadas que se encontram sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, consórcio ou 

que tenham sido punidas com suspensão do direto de licitar e contratar com o Município de Várzea da Roça – 

Bahia, atendido o princípio da publicidade, ou aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pelos órgãos 

públicos competentes, para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Esta-

dual ou Municipal. 

 

3.4. Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até o terceiro grau 

destes que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que parti-

cipa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.5. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente Licitanet, através do site 

https://licitanet.com.br – Licitações On-Line), telefone: (34) 3014-7777, (34) 3236-7571, (34) 9.9678-7571 – 

até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

3.6. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante no 

sistema Licitanet através do site https://licitanet.com.br – Licitações On-Line), até o limite de horário previsto, 

onde deverá ser observado o seguinte: 

 

a) cadastro ativo com a Licitanet – Licitações On-Line através de login e senha 

b) inserção no sistema do valor inicial de cada item e a respectiva marca do produto (digitando “pro-

duto sem marca” quando for o caso, ex. serviços). 

 

3.7. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 

Planos de Adesão abaixo, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº. 10.520/02. 

 

a) Para todas as empresas: 

 
PLANO AVULSO 30 DIAS 90 DIAS 180 DIAS 365 DIAS 

R$ 98,00 R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 377,00 R$ 557,00 

 

3.8. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da Declaração de Conjunta de 

Cumprimentos dos Requisitos de Habilitação constante no (Anexo III) e Declaração de Enquadramento de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte constante no (Anexo V) para fins de habilitação, deverá, quando 

do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio o seu re-

gime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (Artigos 44 e 45 da Lei Complemen-

tar 123, 14 dezembros de 2006) e demais benefícios previstos. 

 

04 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES DO BRASIL  
 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro 

prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto ao site: https://licitanet.com.br – 

Licitações Online. 

 

4.2. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar em 

campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas altera-

ções na Lei Complementar 147/2014; 

 

4.3. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei 

Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no impedimento da licitante em beneficiar-se da mesma. 

 

4.4. As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por ins-

trumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo sócio 

proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 

social, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Várzea da Roça – BA e 

ao https://licitanet.com.br – Licitações On-Line, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabi-

lidade legal do licitante e de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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4.6. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por soli-

citação do credenciado, por iniciativa do Portal https://licitanet.com.br – Licitações On-Line, devidamente 

justificada, ou em virtude de sua inabilitação. 

 

4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a respon-

sabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações ine-

rentes ao pregão eletrônico. 

 

4.8. Caberá as empresas licitantes acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

4.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da lici-

tação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação. 

 

4.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o mi-

croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma de Pregão Eletrônico, poderá ser esclarecida pelos 

números (34) 3014-7777, (34) 3236-7571, (34) 9.9678-7950, ou através do e-mail; contato@licitanet.com.br. 

 

05 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensa-

gens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5.8. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável;  

https://licitanet.com.br/
mailto:contato@licitanet.com.br
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b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julga-

mento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

e) que NÃO apresentarem a descrição do produto ofertado, marca e modelo, quando solicitado; e 

f) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a empresa 

licitante, violando o sigilo da proposta antes do término da fase de lances. 

 

06 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  
 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 

para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Bra-

sília – DF. 

 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrôni-

co, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensa-

gens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

 

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do(s) item(s) e o valor individual dos itens, MARCA/REFERÊNCIA (quando for o caso) e a informação de 

que atende a especificação deste Edital. 

 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhis-

tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresenta-

ção. 

 

07 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DOS LANCES  
 

7.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta 

inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 

recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 

7.2. O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério estipulado no Edital; 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes; 

 

7.4. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de 

lances. 

 

7.5. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e do valor consig-

nado no registro; 

 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo maior percentual de desconto por lote; 
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7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 

7.10. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situa-

ção semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

 

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances in-

termediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá respeitar o valor informado na 

plataforma/sistema de licitações eletrônicas. 

 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor de 

maior percentual de desconto registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participan-

tes. 

 

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sis-

tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

7.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 

suspensa e terá reinício somente decorridas vinte e quatro horas após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura 

da sessão. 

 

7.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitan-

tes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automati-

camente pelo sistema se houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pú-

blica. 

 

7.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

7.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor de maior 

percentual de desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.21. O Critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto por lote, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
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entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

 

7.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos contro-

lados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 

7.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pro-

posta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

7.29. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 

previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002 e neste edital. 

 

7.30. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrôni-

co, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

7.31. Se a proposta ou o lance de maior desconto não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que 

seja obtido preço melhor; 

 

7.32. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior percentual 

de desconto e percentual estimado para a contratação; 

 

7.33. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da pro-

posta ou lance de maior percentual de desconto; 

 

7.34. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o Pregoeiro 

aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negoci-

ar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

 

08 – DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  
 

8.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 

8.2. Na ficha técnica deverá, obrigatoriamente, ser informado no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES, 

MARCAS e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPP. A não inserção de arquivos ou informações 
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contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, 

face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta; 

 

8.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Anexo I; 

 

8.4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão; 

 

8.5. Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio 

da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de pre-

ferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/06; 

 

8.5.1. Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I, deste Edital; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

 

8.6. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer (em) o 

maior percentual de desconto por lote; 

 

8.7. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produ-

to até sua entrega no local fixado neste Edital, ficando por conta da contratada as despesas da entrega. 

 

8.8. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 

8.8.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

b) sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permita a perfeita 

identificação do produto licitado; 

c) contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

 

8.9. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

09 – DO JULGAMENTO  
 

9.1. Para julgamento será adotado o critério de maior percentual de desconto por lote, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condi-

ções definidas neste Edital; 

 

9.2. Encerrada a fase de lances, se a proposta de maior percentual de desconto não tiver sido ofertada por mi-

croempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de mai-

or percentual de desconto por lote, será procedido o seguinte: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema 

eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a 

convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.5, o sistema realizará um sorteio eletrônico en-

tre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 

forma do disposto na alínea “a”. 
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c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na for-

ma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificató-

ria, para o exercício do mesmo direito; 

 

9.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 7.24 a 7.28, o objeto licitado será adju-

dicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilita-

ção. 

 

9.4. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior percentual de desconto, imedia-

tamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior percentual de desconto por lote; 

 

9.5. Se a proposta ou o lance de maior percentual de desconto não for aceitável, o Pregoeiro examinará a pro-

posta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda ao Edital; 

 

9.6. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 7.23 e 7.32 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço; 

 

9.7. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quan-

to à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação nes-

te Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço má-

ximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexe-

quível. 

 

10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encar-

gos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referi-

rem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à tota-

lidade da remuneração. 

 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legali-

dade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de fun-

cionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO  
 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da pro-

posta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condi-

ções de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer-

tame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



 

 10 

 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controlado-

ria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e, 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-

tido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

11.2. PARA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Cédula de identidade ou documento equivalente de TODOS os sócio-gerente, diretor ou proprietá-

rio da empresa; 

 

a1) São considerados documento oficial de identidade as carteiras expedidas pelos Comandos Milita-

res, pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Policias Militares, pelos órgãos Fiscali-

zadores de exercício profissional (Ordens, e Conselhos) Carteira de Identidade (RG), Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), Carteira de Órgão ou Conselho de Classe (OAB/ CRM/ CRP), Certificado Militar, 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH), Passaporte, Carteiras expedidas por órgão público que por Lei Fede-

ral valem como identidade. 

 

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou; 

 

c) Certificado de Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, ou; 

 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

11.3. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do CNPJ/MF; 

 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contribuições Fede-

rais); 

 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

d) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes, se houver, relativa ao do-

micílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

 

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equiva-

lente, na forma de lei; 

 

f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equi-

valente, na forma de lei; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

h) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na com-

provação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justi-

ficativa, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação impli-

cará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

11.4. PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade ou com data não 

superior a 30 (trinta) dias da data de abertura da sessão. 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma de lei, que comprovem boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-

tituição por balancetes ou balanços provisório, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura 

e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartórios de Títulos e Documentos. 

 

c) No caso de empresas criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de 

Abertura devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empre-

sa. 

 

11.4.1. As Microempresas (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), estão isentas das exi-

gências referentes à Qualificação Econômico-financeira acima, mediante apresentação da documen-

tação nas letras “a, b e c” especificado abaixo: 

 

a) Declaração assinada pelo contador, afirmando que a empresa está enquadrada nos termos 

das Leis Complementares nº 123/06 e 147/14, conforme Anexo VI deste Edital. 

b) Declaração de Informação Socioeconômica e Fiscal (DEFIS) 

c) CRP - (Certidão de Regularidade Profissional), conforme Resolução nº 1.402, de 

27/07/2012, do CFC - (Conselho Federal de Contabilidade). 

d) Certidão Negativa de Falência, Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade ou com 

data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura da sessão.   
 

11.5. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto lici-

tado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou privado. 

 

a.1) Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 

43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores 

 

11.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

 

a) Declaração Conjunta de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (Modelo de Declaração do 

Anexo III); 
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b) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Modelo de Decla-

ração do Anexo V); 

 

11.6.1. As declarações de que as alíneas “a” e “b”, do referido item, poderão ser substi-

tuídas pela Declaração Única, gerada pelo sistema Licitanet. 

 

11.7. Os documentos necessários à habilitação dos licitantes proponentes deverão ser anexados diretamente no 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) www.licitanet.com.br – Licitações On-Line, em campo próprio, po-

dendo ser utilizados arquivos digitalizados de documentos originais, de documentos autenticados por cartório 

competente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a confirma-

ção daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

11.9. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Pregoeiro e sua equipe de 

apoio solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

 

11.10. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionadas à verificação de sua 

validade e dispensam a autenticação. 

 

11.11. A verificação pelo Pregoeiro nos sites oficiais das entidades emissores de certidões constitui meio legal 

de prova. 

 

11.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos, ressalvadas as hipóteses legais devidamente comprovadas pela 

proponente. 

 

11.13. As validades para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada documento ou estabe-

lecidos em lei. 

 

11.14. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data de emissão não 

excedente a 90 (noventa) dias da data prevista para início da sessão, exceto Atestados de Capacidade Técnica. 

 

11.15. Caso o representante da empresa não seja seu sócio proprietário, a licitante deverá encaminhar junto 

com sua documentação de habilitação, procuração dando plenos poderes a pessoa que há representará junto ao 

Município. 

 

OBSERVAÇÃO: Segundo o livro “Licitações & Contratos”, 2ª edição, do Tribunal de Contas da União 

(págs. 91 e 92), a forma de apresentação dos documentos deverá ser da seguinte maneira: 

 

• Em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, obser-

vado o seguinte: 

• Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

• Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial; 

• No caso de filial, é dispensada a apresentação dos documentos que, pela própria natureza, com-

provadamente sejam emitidos somente em nome da matriz. 

• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz e/ou filial. 

 

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor (Modelo de proposta do Anexo IV) deverá ser encami-

nhada no prazo mínimo de 02 (duas) hora a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

http://www.licitanet.com.br/
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12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emen-

das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrica-

das pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do (s) re-

presentantes aptos para assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execu-

ção do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.2.2. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento defi-

nitivo do produto e diante da nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) o prazo máximo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

data do recebimento da ordem de fornecimento por meio eletrônica (e-mail); as ordens de for-

necimento serão emitidas pelas Secretárias Municipais ou por servidor do setor de compras 

responsáveis pela emissão das autorizações de fornecimentos; 

d) que o objeto cotado atende plenamente as especificações estabelecidas neste edital; e) co-

nhece e cumprirá os termos do edital, integralmente. 

 

12.3. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital. 

 

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

12.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os pri-

meiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

12.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternati-

vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de des-

classificação. 

 

12.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

12.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrô-

nico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

12.9. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão atender 

todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

12.10. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no máximo em duas casas decimais. 

 

12.11. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 

o julgamento; 
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c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edi-

tal; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

e) que NÃO apresentarem a descrição, marca e referência do produto ofertado, quando solicitado. 

 

13 – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  
 

13.1. Até 03 (três) dias úteis, anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, poderá 

pedir esclarecimentos referentes ao processo licitatório, mediante petição a ser protocolada na Secretaria de 

Administração da Prefeitura Municipal de Várzea da Roça, localizada na Praça da Bandeira, nº 125, Centro, 

CEP: 44.635-000, Várzea da Roça/BA, pelo site https://licitanet.com.br – Licitações On-Line, ou através do e-

mail licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br. 

 

13.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data 

do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

 

13.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

a administração. 

 

13.4. Até 03 (três) dias úteis, anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, poderá 

impugnar os termos do edital do pregão, mediante petição a ser protocolada na Secretaria de Administração da 

Prefeitura Municipal de Várzea da Roça, localizada na Praça da Bandeira, nº 125, Centro, CEP: 44.635-000, 

Várzea da Roça/BA, pelo site https://licitanet.com.br – Licitações On-Line, ou através do e-mail licita-

cao@varzeadaroca.ba.gov.br. 

 

13.5. As impugnações não possuirão efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento da impugnação. 

 

13.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação será medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro nos autos do processo de licitação; 

 

13.7. Acolhida a impugnação contra o edital, nova data será definida e publicada nos mesmos meios de comu-

nicação que as publicações anteriores. 

 

13.8. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

 

13.9. Declarado o vencedor e decorrido a fase de julgamento dos documentos de habilitação, qualquer licitante 

poderá, durante o prazo a ser concedido na sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro e poderá fazê-lo, através do seu 

representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

13.10. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 

(três) dias úteis, contado da data final do prazo o recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispen-

sáveis à defesa dos seus interesses. 

 

13.11. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na 

decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

13.12. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

 

13.13. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justifi-

cada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br
mailto:licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br
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13.14. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 

 

13.15. Os recursos poderão ser enviados em original para o Departamento de Licitações da Prefeitura do Mu-

nicípio de Várzea da Roça, localizada na Praça da Bandeira, nº 125, Centro, CEP: 44.635-000, Várzea da Ro-

ça/BA, deverão estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do repre-

sentante legal; poderão ser enviados também para o e-mail licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br e pela própria 

ferramenta disponibilizada pela plataforma Licitanet Licitações On-line, disponível em https://licitanet.com.br. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

 

15 – DA CONTRATAÇÃO  
 

15.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Várzea da Roça - BA firmará o 

contrato específico com o Proponente Vencedor visando a execução do objeto desta licitação, nos termos da 

minuta (Anexo II) que integra este Edital. 

 

15.2. O Proponente Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar 

o contrato, que poderá ser encaminhada por e-mail, correios ou outro meio hábil com comprovação de recebi-

mento. 

 

15.3. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no 

presente instrumento o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, nas Leis nº 8.666/93 e nº 

10.520/2002 e no Decreto Federal nº 10.024/2019, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por 

ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação da a sua compatibilidade de proposta e habili-

tação, com esta licitação, para celebração do Contrato. 

 

16 – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

16.1. Em conformidade com o art. 7° da Lei 10.520 de 17 de Julho de 2002, a empresa que apresentar docu-

mentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, incorrerá as sanções previstas nesta lei; ficará impedido de licitar e contratar com a União, Esta-

dos, Distrito Federal e Municípios, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de for-

necedores a que se refere no Inciso XIV do art. 4° desta lei, pelo prazo de 5 anos sem prejuízos das multas 

previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais. 

 

16.2. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeitará o FORNE-

CEDOR a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de 

Empenho, na forma seguinte: 

 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o déci-

mo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

 

16.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou 

parcial do objeto adjudicado, a Prefeitura Municipal de Várzea da Roça poderá, garantida prévia e ampla defe-

sa, aplicar ao FORNECEDOR multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

 

16.4. Se a adjudicatária se recusar a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação 

regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 

mailto:licitacao@varzeadaroca.ba.gov.br
https://licitanet.com.br/
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16.4.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

16.4.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefei-

tura Municipal de Campos de Júlio, por prazo de até 02 (dois) anos; 

16.4.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Muni-

cipal.  

 

16.5. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar a documentação ou apresentar documenta-

ção falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços/Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou co-

meter fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município 

pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, a Prefeitura Municipal de Várzea da Roça solicitará o seu descre-

denciamento do Cadastro de Fornecedores do Município por igual período, sem prejuízo da ação penal corres-

pondente na forma da lei. 

 

16.6. A multa, eventualmente imposta ao FORNECEDOR, será automaticamente gerada através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal) e seu valor será descontado da fatura a que fizer jus, acrescida de 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o FORNECEDOR não tenha nenhum valor a receber 

deste Órgão da Prefeitura Municipal de Várzea da Roça, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o paga-

mento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Municí-

pio, podendo, ainda a Prefeitura proceder a cobrança judicial da multa. 

 

16.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha causar à Prefeitura Municipal de Várzea da Roça. 

 

16.8. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no 

prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

 

16.9. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração. 

 

16.10. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

17.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação, serão suportadas pelas dotações do Muni-

cípio de Várzea da Roça, específicas para o objeto do edital e previstas no Termo de Referência (Anexo I) 

deste Edital. 

 

18 – DA FORMA DE PAGAMENTO  
 

18.1. As regras acerca da forma de pagamento estão previstas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

 

19 – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  
 

19.1. O local de entrega e os critérios de recebimento e aceitação dos produtos do objeto estão previstos no 

Termo de Referência (Anexo I) deste edital. 

 

20 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 

20.1. O fornecimento do objeto desta licitação será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

autoridade competente, na condição de representante do Município de Várzea da Roça para esse fim. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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21.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

21.2. Tendo em vista os princípios da busca pela verdade material, da ampla competitividade, da vantajosidade 

e do formalismo moderado, poderá ser permitida, a critério do Pregoeiro, em prazo a ser concedido na sessão 

pública, a apresentação e inclusão de documento não juntado aos documentos de habilitação, desde que já 

existente e/ou que tenha como objetivo esclarecer condição que, materialmente, o licitante já dispunha à época 

da sessão pública. 

 

21.3. O prazo mencionado no item 21.2 não será superior a 02 (duas) horas, contado da notificação via sistema 

e/ou via e-mail informado na proposta/cadastro. 

 

21.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato es-

crito e fundamentado. 

 

21.5. A anulação do procedimento induz à do contrato. 

 

21.6. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do Contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumpri-

mento do Contrato. 

 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

 

21.8. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresen-

tados em qualquer fase da licitação. 

 

21.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local definido, e, novamente publicado no Diário 

Oficial do Município de Várzea da Roça. 

 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal 

de Várzea da Roça. 

 

21.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento ao interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finali-

dade e a segurança da contratação. 

 

21.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.14. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

21.15. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, regis-

trado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

21.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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21.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.18. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Leis Federais 10.520/2002, da Lei 8.666/93, 

Decreto Federal 10.024/2019 e demais legislações aplicáveis. 

 

21.19. Todas as cotações de preços, orçamentos, valores prévios, cálculos de média, quantitativos e descrição 

do objeto/material, são de responsabilidade do setor/profissional que os efetuou, não cabendo assim qualquer 

responsabilidade ao Pregoeiro ou à Comissão com relação aos mesmos. 

 

22 – DOS ANEXOS  
 

22.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

 

- Termo de Referência: Anexo I. 

- Minuta de Contrato: Anexo II. 

- Modelo de Declaração Conjunta de Cumprimentos dos Requisitos de Habilitação: Anexo III. 

- Modelos da Proposta Econômica: Anexo IV. 

- Modelo de Declaração de Enquadramento de ME ou EPP: Anexo V. (se for o caso). 

- Modelo de Declaração de Enquadramento no Simples Nacional: Anexo VI 

 

23 – DO FORO  
 

23.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativa-

mente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Mairi - BA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Várzea da Roça – Bahia, 29 de novembro de 2023 

 

 

 

 

 

Adicelmo Oliveira da Cruz 

Pregoeiro Oficial
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 
 

01 – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente certame visa a contratação de empresa para os serviços de manutenção preventiva, corretiva, fornecimento de peças e demais serviços 

necessários para a frota dos veículos e máquinas do município de Várzea da Roça. 

 

02 – DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Faz-se necessária a contratação de empresa em face ao interesse público de proceder-se o bom funcionamento das ações administrativas, dos programas da 

Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria de Obras e das Ações da Assistência Social que possuem veículos para realização de trabalhos, transporte de servido-

res, pacientes, máquinas, ambulâncias etc. Além de ações primordiais ao serviço público oferecido à população. Portanto, sendo uma vertente à qual se deve aten-

ção, é de suma importância a contratação pretendida. 

 

03 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1. Serão adotadas a Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Complementar nº 123/2006, com os benefícios pertinentes às Micro e Peque-

nas Empresas e os Decretos Federais nº 10.024/2019 e 8.538/2015. 

 

04 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS MATERIAIS 

 

4.1. Na Tabela a seguir constam descrições, unidades de medida, quantitativos e valores de referência dos materiais a serem adquiridos: 

 

LOTE ITEM PRODUTO / SERVIÇO MARCA QTD UNID. VALOR UND VALOR DESCONTO VALOR TOTAL 

01 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES RENAULT 02 XXX R$   17.611,00 R$      35.222,00 6,0% R$     33.108,68 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES RENAULT 120 HORAS R$           95,00 R$      11.400,00 6,0% R$     10.716,00 

02 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES VOLKSWAGEN 08 XXX R$   16.510,00 R$   132.080,00 6,0% R$   124.155,20 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES VOLKSWAGEN 480 HORAS R$           95,00 R$      45.600,00 6,0% R$     42.864,00 

03 1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO MERCEDES 01 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 4,7% R$     31.469,01 
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2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO MERCEDES 120 HORAS R$         110,00 R$       13.200,00 4,7% R$     12.579,60 

04 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO VOLARE 4 XXX R$   33.021,00 R$   132.084,00 4,7% R$   125.876,05 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO VOLARE 240 HORAS R$         110,00 R$      26.400,00 4,7% R$     25.159,20 

05 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO RENAULT 04 XXX R$   33.021,00 R$   132.084,00 4,7% R$   125.876,05 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO RENAULT 180 HORAS R$         110,00 R$      19.800,00 4,7% R$     18.869,40 

06 
3 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO IVECO 1 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 4,7% R$      31.469,01 

4 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO IVECO 180 HORAS R$         110,00 R$      19.800,00 4,7% R$      18.869,40 

07 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO FIAT 01 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 4,7% R$      31.469,01 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO FIAT 120 HORAS R$         110,00 R$      13.200,00 4,7% R$      12.579,60 

 

O fornecimento de peças, suprimentos e acessórios originais, serão pagos, aplicando-se o percentual de desconto sobre o preço unitário cotado. 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

a) Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes; 

b) Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, controles gerais, espaço físico, pessoal); 

c) Redução de números de procedimentos licitatórios; 

d) Flexibilidade do sistema de manutenção dos veículos e máquinas, por acesso facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços adequados; 

e) Agilidade nos procedimentos; 

f) Obtenção de informações sobre a manutenção dos veículos, em tempo hábil para tomada de decisões corretivas; 

g) Melhoria do gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva através do controle sobre as manutenções dos veículos e máquinas. 

 

ESPECIFICAÇÕES 

a) Reposição do nível do óleo do motor; 

b) Serviço de troca de óleo lubrificante em veículos da frota; 

c) Manutenção preventiva e corretiva: 

d) Serviço de manutenção mecânica/elétrica; 

e) Serviço de funilaria, lanternagem e pintura em geral; 

f) Serviço de retífica (motor e componentes, discos e campanas de freios); 

g) Alinhamento e Balanceamento: 

h) Serviços de alinhamento de direção; 
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i) Serviços de balanceamento de rodas; 

j) Serviços de cambagem, Carter e convergência; 

k) Serviços de troca, conserto e remendo de pneus e câmaras de ar; 

l) Serviços de desempeno de rodas. 

 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA: 

A Manutenção Preventiva compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se as 

recomendações do fabricante do veículo. São exemplos de manutenção preventiva: 

 
a) Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas; 

b) Troca de óleo de motor, câmbio, diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 

c) Lubrificação de veículos; 

d) Reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador, etc.; 

e) Substituição de itens de motor; 

f) Limpeza de motor e bicos injetores; 

g) Regulagem de bombas e bicos injetores; 

h) Outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos. 

 

A Manutenção Corretiva e Pesada compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras e concessionárias de automóveis, que 

venham a ocorrer fora dos estabelecidos para a manutenção preventiva, para correções de defeitos aleatórios resultantes do desgaste e/ou deficientes de 

operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservara segurança de pessoas e materiais. São exemplos de 

manutenção corretiva: 

 
a) Serviços de retífica de motor; 

b) Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 

c) Serviços de instalação elétrica; 

d) Serviços no sistema de injeção eletrônica; 

e) Serviços no sistema de freios; 

f) Serviços na suspensão; 

g) Serviços no sistema de escapamento; 

h) Capotaria; 

i) Tapeçaria; 

j) Funilaria e pintura; 

k) Serviços no sistema de arrefecimento; 

l) Serviços no sistema de ar-condicionado; 

m) Reboque de veículos; 
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n) Demais serviços de manutenção corretiva nos veículos. 

 

NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A CREDENCIADA DEVERÁ: 

 
a) Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças, componentes e demais materiais des-

tinados à manutenção da frota de veículos e máquinas do Município de Várzea da Roça - Ba nas suas instalações, independentemente da marca do veículo ou má-

quina; 

b) Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados; 

c) Devolver os veículos e máquinas para o Município de Várzea da Roça - Ba em perfeitas condições de funcionamento; 

d) Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observân-

cia aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pelo Município de Várzea da Roça – Ba, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas 

que seja necessário à perfeita execução dos serviços, desde que aprovado pelo Município de Várzea da Roça - Ba; 

e) Utilizar peças, materiais e acessórios novos e originais do fabricante e/ou similares que atendam a todas as especificações do fabricante do veículo ou máquina; 

f) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para tratar com o Município de Várzea da Roça; 

g) Atender com prioridade as solicitações do Município de Várzea da Roça - Ba, para a execução de serviços; 

h) Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e materiais a serem trocados, bem como o volume de tempo de serviço e o custo do homem/hora 

a ser empregado, para aprovação do Município de Várzea da Roça - Ba; 

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Várzea da Roça - Ba; 

j) Não aplicar materiais/serviços sem prévia autorização do Município de Várzea da Roça - Ba; 

k) Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos e máquinas, fornecendo relação das mesmas e seus res-

pectivos códigos, que serão verificados por servidor ou Comissão especialmente designados(s) pela autoridade competente do Município de Várzea da Roça - Ba; 

l) Receber e inspecionar o(s) veículo(s) máquina (s) do Município de Várzea da Roça - Ba; 

m) Enviar ao Município de Várzea da Roça - Ba, pela internet, por meio do sistema informatizado da CONTRATADA, orçamento dos serviços necessários a serem 

aplicados no veículo ou máquina, com a descrição de peças, materiais, serviços com os tempos de execução em horas centesimais e preços líquidos; 

n) Executar os serviços, se autorizados, mediante o recebimento pela internet da Ordem de Serviço expedida pelo Município de Várzea da Roça - Ba, por meio do 

sistema informatizado da CONTRATADA, ou conforme orientações do Setor de Transportes do Município de Várzea da Roça - Ba; 

o) Fornecer peças e componentes novos, originais e/ou similares que atendam a todas as especificações do fabricante do veículo ou máquina para todos os veículos 

e máquinas da frota do Município de Várzea da Roça - Ba, quando necessária à substituição; 

p) Disponibilizar profissionais qualificados para os serviços prestados; 

q) Responder civil e penalmente pelo descumprimento de quaisquer disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram 

durante a realização dos serviços objeto da contratação. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Dar conhecimento das condições deste Termo de Referência aos portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos e máquinas, 

bem como orientá-los à correta utilização deles, a fim de que a sua finalidade não seja desvirtuada. 

 

Estabelecer, para cada veículo e máquina que credenciar, de sua propriedade ou a disposição, limite de valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização 

expressa do Município de Várzea da Roça - Ba; 

 

Fornecer à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, máquinas, 

motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

 
a) Tipo da frota (própria, terceiros, a disposição); 

b) Número da frota; 

c) Placa; 

d) Chassi; 

e) Marca; 

f) Tipo; 

g) Motorização; 

h) Capacidade de carga; 

i) Combustível (gasolina, diesel, álcool); 

j) Lotação – Órgão / cidade / código do centro de custos; 

k) Matrícula do gerente responsável pelo veículo; 

l) Hodômetro; 

m) Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados. 

LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 A localização das instalações físicas da CONTRATADA não poderá distar mais de 15 (quinze) quilômetros da Sede do CONTRATANTE. 

 

a) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período de 8h às 17h;  

b) A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de execução, comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com 

cobertura para roubo, furto e demais danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  

c) A CONTRATADA deverá, através da ferramenta Rotas do site Google Maps, comprovar a distância máxima de 15 (quinze) quilômetros entre a localização de 

suas instalações físicas e a Sede do CONTRATANTE, independentemente do trajeto.  
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7.2 Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especializados para execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem;  

b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução dos serviços afins; 

APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

As licitantes deverão, obrigatoriamente, apresentar propostas para serviço (mão de obra) e para materiais (peças/acessórios...) aos valores anuais estimados para os 

serviços de manutenção preventiva e corretiva e peças necessárias à manutenção preventiva e corretiva, respectivamente e, será livre para a taxa de administração e 

gerenciamento. 

Os valores especificados na tabela a seguir desta Licitação são fixos para todos os licitantes, os quais servirão para base de consumo e empenho para pagamento 

das despesas. Caso seja apresentada por um licitante uma proposta nos itens com valores superiores aos apresentados será considerado valor negativo, sendo a lici-

tante desclassificada, com base no parágrafo 3º do art. 44 da Lei 8666/93. 

O valor da proposta inclui todos os insumos necessários para a execução do contrato, inclusive valores decorrentes dos impostos, seguros, encargos sociais, cartões, 

etc. 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
a) Nos termos do Art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, o Município de Várzea da Roça - Ba designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato; 

b) Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para ser aceito pelo Município de Várzea da Roça - Ba, representa-la administrativamente na exe-

cução do Contrato; 

c) Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho; 

d) Incumbirá ao Gestor do Contrato anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com sua execução e determinar o que for necessário à regulariza-

ção das falhas ou defeitos observados; 

e) Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Município de Vár-

zea da Roça - Ba; 

f) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão solicitadas à autoridade competente do Município de Várzea da Roça 

- Ba para adoção das medidas convenientes. 

g) Caberá ao Gestor do Contrato ou outro servidor designado para este fim, a atestação das faturas correspondentes aos serviços prestados. 
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DOS PRAZOS 

 
a) O início efetivo da execução do objeto dar-se-á com a implantação do sistema, devidamente testado e aprovado pelo CONTRATANTE. 

b) O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela CONTRATADA não poderá ser superior a 3 (três) dias, considerando o horário 

comercial de 8 às 18 horas, devendo apresentar justificativa e solicitação de dilatação deste prazo por escrito quando for o caso. 

c) O pagamento dos serviços será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalha-

mento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses e durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue 

as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

b) A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

c) Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio das taxas de administração informadas por empresas do ramo em con-

sulta a estas realizadas pelo Município. 

d) O custo estimado foi apurado a partir de planilhas obtidas junto à Contabilidade Municipal e projeções registradas neste Termo de Referência, constante do 

processo administrativo, atualizadas, conforme relatórios anexos ao processo. 

e) A quantidade mínima a ser cotada é de 100% (cem por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. 

 

 

05 – DA PROPOSTA 

 

5.1. A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário e preço total, deverá ser compatível com o Termo de Referência e seus anexos, 

bem como atender às seguintes exigências: 

 

a) Conter as especificações do material de forma clara, descrevendo detalhadamente as características do produto ofertado, incluindo especificação de mar-

ca, procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as características do material; 

b) No preço ofertado deverão estar incluídos ainda todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete, seguro, impostos, taxas e outras despesas que incidam 

ou venham incidir no fornecimento e entrega do material. 
 

06 – DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

 

6.1. Os serviços serão realizados em oficina do licitante vencedor, sendo de inteira responsabilidade do contratado o deslocamento do veículo, caso o mesmo não 

possa se deslocar: 
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6.2. Os materiais/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e demais documentos que vinculam o fornecedor. 
 

6.3 A verificação da conformidade das especificações dos materiais ocorrerá no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admi-

tida a conformidade quantitativa e qualitativa, os medicamentos serão recebidos definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal/Fatura, com a consequente acei-

tação dos objetos. 
 

6.4. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada dos materiais, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe 

o Art. 76 da Lei nº 8.666/93, sem qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Várzea da Roça, devendo fornecedor reapresentá-los no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, a partir da data de solicitação da substituição. 
 

6.5 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo 

mesmo processo de verificação observado na primeira entrega. 
 

6.6. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, taxas, frete e seguro da entrega dos materiais a serem substi-

tuídos. 
 

6.7. A Prefeitura do Município de Várzea da Roça reserva-se ao direito de impugnar os materiais/serviços entregues, se esses não estiverem de acordo com as es-

pecificações técnicas desse Termo de Referência. 
 

6.8. Somente será permitido material novo original/genuínos de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, material defeituoso, fora do 

padrão ou de qualidade duvidosa. 

 

6.9. Apresentar garantia mínima do fabricante e, caso um dos materiais apresente defeito durante o período de garantia, este deverá ser trocado por um novo em até 

10 (dez) dias corridos e nas mesmas condições de garantia. 

 

07 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A fiscalização do objeto da presente contratação pela Prefeitura do Município de Várzea da Roça, será exercida por profissional designado para tal finalidade, 

nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

7.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura do Município de Várzea da Roça, 

de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 

7.3. O profissional designado receberá o(s) material(is), cabendo-lhe: 
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7.3.1. A conferência qualitativa e quantitativa do (s) material (is), recusando-o (s) caso não esteja dentro dos limites das especificações técnicas desse 

Termo de Referência; 

7.3.2. Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda; 

7.3.3. Prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou qualidade dos materiais. 

 

7.4. O fornecedor ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 

 

7.5. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos, dentre outros. 

 

08 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

8.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE. 

 

8.2. Entregar o(s) material(is) conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 

 

8.3. Entregar os materiais no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indica-

ções referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

8.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência dos materiais fornecidos, que deverão ser novos e de primeira qualidade; 

 

8.5. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA, referentes às con-

dições firmadas neste Termo de Referência. 

 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990). 

 

8.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 

 

8.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Várzea da Roça - Bahia, e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularida-

des cometidas na execução das obrigações assumidas. 

 

8.9. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de frete ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 

e demais despesas envolvidas na entrega, não sendo admitida qualquer cobrança posterior da Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA. 
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8.10. Comunicar à Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

8.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura 

do Município de Várzea da Roça - BA. 

 

8.12. Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Várzea da Roça – BA, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de 

solicitação. 

 

8.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

 

8.14. Emitir certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do estado do fornecedor), Receita Muni-

cipal (emitida no município do fornecedor), trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

 

8.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de 

Várzea da Roça – BA, cujas reclamações se obriga a atender. 

 

8.16. Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Várzea da Roça – BA na entrega dos materiais serão ressarcidos pelo fornecedor, salvo 

justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorren-

tes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 

09 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais; 

 

9.2. Informar o fornecedor sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais 

preceitos; 

 

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo fornecedor, relacionados com o objeto pactuado; 

 

9.4. Comunicar, por escrito, ao fornecedor, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento do(s) material(is), solicitando a substituição da mercadoria defei-

tuosa ou que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de Referência; 

 

9.5. Estando o(s) material(is) de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condi-

ções, preços e prazos pactuados neste Termo de Referência. 
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9.6. A Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA deverá acompanhar os prazos de entrega, exigindo que o fornecedor tome as providências necessárias para 

regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93 e demais cominações legais. 

 

9.7. Comunicar, por escrito, ao fornecedor o não-recebimento dos materiais, apontando as razões, quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratu-

ais; 

 

9.8. Proporcionar as condições para que o fornecedor possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Na hipótese de o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 

8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

10.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, 

aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e 

aceitos: 

 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou ata de registro de preços/contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

 

10.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento da ata/contrato de fornecimento: 

 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral da ata/contrato após o décimo dia de atraso. 

 

10.1.3. Por inexecução parcial ou execução irregular da ata/contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

 

a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 

fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública municipal por prazo não superior a 2 (dois) 

anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu-

nição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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10.1.4. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

10.2. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 10.1.3, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" 

e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.3. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de 

até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da Administração, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer 

fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 

 

10.4. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de parti-

cipação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

 

10.5. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do Prefeito, facultada a ampla defesa, na forma e 

no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção 

mínima de dois anos. 

 

10.6. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

 

10.7. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração. 

 

10.8. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

11 – DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA até 10º (décimo), dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

após o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação 

vigente. 

 

11.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para 

isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

11.3. Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a reten-

ção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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11.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao fornecedor, e o pagamento ficará pendente até que 

ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fis-

cal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Município de Várzea da Roça - BA. 

 

11.5. Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação do fornecedor. 

 

11.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à entrega dos bens/materiais são de responsabilidade do fornecedor, 

podendo a CONTRATANTE exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 

 

11.7. Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Várzea da Roça - BA procederá à atualização financeira diária de seus débi-

tos, por meio da média de índices de preços de abrangência nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) 

“pró rata”, tendo como base o dia limite para pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo. 

 

11.8. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula: 
 

R = V x I 
 

Onde: 
 

R = valor da correção procurada; 

V = valor inicial do contrato; 

I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses. 

 

11.9. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será restituída à empresa. 

 

11.10. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à contratada, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medi-

das saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para o Municipal de Várzea da Roça-BA. 

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do presente Edital correrão por conta dos recursos da dotação orçamentária, do orçamento vigente, 

alocados no Contrato. 

 

13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, Inc. II, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 

LADO, MUNICÍPIO DE VÁRZEA DA ROÇA E, DO 

OUTRO, ______. 

 

A MUNICÍPIO DE VÁRZEA DA ROÇA, Estado de Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob número 13.896.758/0001-00, neste ato representado pelo Prefeito Municipal a Sr. 

DANILLO SANTOS SALES RIOS, doravante denominado CONTRATANTE e a _______, inscrito no 

CNPJ sob nº _______ situada à _________, neste ato representada por ________, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento/prestação de serviços, segundo as 

condições nas cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, 

descrito abaixo, constante no Processo Administrativo nº 405/2023 regendo-se pela Lei Federal n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, as 

quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:  

a) Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 028/2023. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os contratantes 

acima mencionados, afim de que a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx realize o SERVIÇOS DE MANUTEN-

ÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS E DEMAIS SERVIÇOS NE-

CESSÁRIOS PARA A FROTA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 

DA ROÇA, conforme especificações do Anexo 01 e Termo de Referência deste Edital, conforme solicita-

do no processo administrativo nº 405/2023, a qual fora declarada vencedora após homologação e adjudi-

cação no PREGÃO ELETRÔNICO nº 028/2023. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V.UNT V. TOTAL 

01      

VALOR TOTAL 

 

1.2. – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Secretaria de Infraestrutura e De-

senvolvimento Urbano, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou 

supressões que se fizer nas compras/serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-

zado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1. º e 2.º 

do art. 65 da Lei 8.666/93. 

1.3. – Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, entrega, transporte, combustíveis, 

manutenção e seguro do veículo, carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução do objeto desta licitação, bem como alimentação, transporte e hospedagem de 

seus funcionários. 

1.4. – A entrega não implica em aceitação, mas transferência da responsabilidade pela guarda e 

conservação dos produtos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

2.1. – A CONTRATADA se obriga a: 

a) Disponibilizar o produto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, de forma parcelada, no local e 

tempo requeridos, mediante requisições do preposto autorizado; 

b) Assegurar a boa qualidade do produto; 
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c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 

d) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 

e) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 

f) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no presente Contrato; 

g) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente dispensa de licitação; 

i) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 

bancários ou descontos de duplicatas; 

j) O objeto deste edital será de entrega parcelada, no prazo máximo de 10 dias CORRIDOS, 

mediante autorização e, nos locais definidos pela respectiva Secretaria solicitante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorren-

tes da execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os 

demais custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 

c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 

apresentação das novas faturas corretas; 

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste 

Contrato; 

e) Declarar os materiais efetivamente prestados. 

f) A fiscalização do fornecimento será exercida por um representante do Setor de Gestor de 

Contrato. 

g) À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e exercer 

em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora. 

h) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada por quaisquer 

irregularidades, ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência dessas, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

i) A PMVR se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues, se 

considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 

empresa Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1. – O valor do presente contrato é de R$____________ (__________), constante da proposta integran-

te da licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº 028/2023, aceito pela CONTRATANTE, entendido este 

como preço justo e suficiente para a total fornecimento, objeto deste instrumento. 

 

4.2. – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota Fis-

cal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente.  

 

4.3. – Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma de paga-

mento financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigên-

cia, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal (con-

junta com Dívida Ativa e Seguridade Social) e municipal, sob pena de não pagamento. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 

todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação 

da fatura, devidamente corrigida. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de li-

quidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

 

4.4. – O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previs-

tas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autori-

zação da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser 

publicado em órgão de imprensa oficial.                

 

4.5. – Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 

calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

 

4.6. – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados 

pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da propos-

ta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

 

4.7. – A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompa-

nhado de requerimento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 

em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

6.1. – O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura podendo, entre-

tanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

 

7.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Nota de Empenho: 

Órgão: 

Elemento de despesa: 

Projeto Atividade:  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

8.1. – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 

processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de fornecimento”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do contratante. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá 

direito, apenas, ao pagamento, dos fornecimentos efetivamente aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente 

de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos 

enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATA-

DA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano cau-

sado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus emprega-

dos, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de 

sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as 

despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorren-

tes de paralisações na execução do contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando co-

municados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem 

expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do 

objeto que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer 

tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetu-

ada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido 

pago à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 

criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorri-

do. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o 

trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e do contra-

to. 

 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 

contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e 

da possibilidade da rescisão contratual; 

 

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Várzea da Roça pelo período máximo de 5 

(cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 



 

 36 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autorida-

de que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vi-

gente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 

 

h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 

conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo admi-

nistrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Pre-

feitura Municipal de Várzea da Roça. 

 

k) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

 

l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autori-

dade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquan-

to não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes as-

sumida, sem prejuízo de outras penalidades.  

 

10.2. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

será de competência do Prefeito Municipal de Várzea da Roça, as demais penalidades serão de competên-

cia do(s) Secretário(s) solicitantes, no caso em apreço o Secretária Municipal de Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

 

11.1. – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências Públicas Municipais 

e em Diário Oficial no prazo máximo de vinte (20) vinte dias, contados da data de sua assinatura. 

 

11.2. – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 10.520/02, 

subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de PREGÃO ELE-

TRÔNICO nº 028/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Mairi, Estado 

da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e 

sucessores, a qualquer título. E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 05 (cinco) 

vias de igual teor e forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais 

efeitos. 

Várzea da Roça – Bahia, xx de xxxxxxx de 2023.            

   

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA 

CONTRATANTE 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________ 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________  
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 
 

Observação: a Declaração deverá ser emitida em Papel Timbrado da empresa. 

 

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°................................., por intermédio de seu re-

presentante legal o (a) Sr. (a) ...................................., portador (a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei: 

 

a) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 79.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

 

b) INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data inexis-

te (m) fato (s) impeditivo (s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocor-

rências posteriores. 

 

c) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os documentos 

e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

 

d) CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação das penali-

dades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002, que atende plenamente os re-

quisitos de habilitação constantes do Edital. 

 

e) DO ATENDIMENTO AO OBJETO: que reúne todas as condições necessárias, com disponibilidade 

para atendimento ao objeto do referido Pregão. 

 

f) QUE os documentos digitalizados anexados ao Sistema de Pregão Eletrônico da Licitanet – Licitações 

Online, são reprodução fiel dos documentos originais. 

 

g). Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qual-

quer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

h). Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 

III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

 

(cidade-estado)__________________, ____ de ____________ de 2023 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 

 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

Observação: a Declaração deverá ser emitida em Papel Timbrado da empresa. 

 

Apresentamos nossa Proposta de Preço para o fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº 028/2023, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, 

conforme planilha de preço constante a seguir: 

 
Proponente: 

Endereço completo: 

Telefone: E-mail:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

 

LOTE ITEM PRODUTO / SERVIÇO MARCA QTD UNID. VALOR UND VALOR DESCONTO VALOR TOTAL 

01 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES RENAULT 02 XXX R$   17.611,00 R$      35.222,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES RENAULT 120 HORAS R$           95,00 R$      11.400,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

02 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES VOLKSWAGEN 08 XXX R$   16.510,00 R$   132.080,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS LEVES VOLKSWAGEN 480 HORAS R$           95,00 R$      45.600,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

03 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO MERCEDES 01 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO MERCEDES 120 HORAS R$         110,00 R$       13.200,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

04 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO VOLARE 4 XXX R$   33.021,00 R$   132.084,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO VOLARE 240 HORAS R$         110,00 R$      26.400,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

05 
1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO RENAULT 04 XXX R$   33.021,00 R$   132.084,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO RENAULT 180 HORAS R$         110,00 R$      19.800,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

06 
3 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO IVECO 1 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

4 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO IVECO 180 HORAS R$         110,00 R$      19.800,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

07 1 PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO FIAT 01 XXX R$   33.021,00 R$      33.021,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 
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2 SERVIÇOS AUTOMOTIVAS PARA VEÍCULOS MÉDIO FIAT 120 HORAS R$         110,00 R$      13.200,00 x,x% R$     xx.xxx,xx 

       

 
Declaramos que os produtos ofertados atendem às especificações estabelecidas no 

edital e que nos preços propostos no presente documento estão inclusas todas as des-

pesas, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, lucro e demais custos diretos e 

indiretos, não cabendo quaisquer alegações posteriores de omissão de custos na pro-

posta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem acréscimos 

de valores. 

 

Valor Total da Proposta: R$ xxxx 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Validade dos produtos: (de acordo com edital) 

 

Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ 

DA EMPRESA 

 

 

(cidade-estado)__________________, ____ de ____________ de 2023 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) / 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 

Observação: a Declaração deverá ser emitida em Papel Timbrado da empresa. 

 

 

Empresa ........................................., inscrita no CNPJ n°................................., por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr. (a) ...................................., portador (a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, QUE esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA ou ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123/2006 e do art. 13, § 2º, do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, 

alterado pelo Decreto Federal nº 10.273, de 13 de março de 2020 

 

DECLARA ainda que a empresa não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da 

Lei Complementar nº 123/2006 

 

(cidade-estado)__________________, ____ de ____________ de 2023 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2023 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
 

Observação: a Declaração deverá ser emitida em Papel Timbrado da empresa. 

 

 

Eu, (Nome do contador ___________), Técnico em Contabilidade, inscrito no CRC sob o nº 

(_________), DECLARO para todos os fins e direitos que a empresa (nome da empresa ________), ins-

crita no CNPJ sob o nº (_____________), sediada na (endereço _________, Estado, Cidade, CEP:), é 

optante pelo SIMPLES NACIONAL como dispõe as Leis Complementares nº 123/06 e 147/14 e encon-

tra-se enquadrada como (Microempresa/Empresa de Pequeno Porte), estando dispensada da apresenta-

ção do Balanço Patrimonial, conforme o regimento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Por 

ser a verdade, assino a presente. 

 

 

(cidade-estado)__________________, ____ de ____________ de 2023 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome do contador 

CRC/xx nº xxx 

CPF: xxxx 

 


